
 

RESOLUÇÃO Nº 4.558, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017 

Disciplina a cobrança de encargos por parte das 

instituições financeiras e das sociedades de 

arrendamento mercantil nas situações de atraso de 

pagamentos de obrigações por clientes. 

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 23 de 

fevereiro de 2017, com base nos arts. 4º, incisos VI e VIII, da referida Lei, 7º e 23 da Lei nº 

6.099, de 12 de setembro de 1974, 

R E S O L V E U : 

Art. 1º  As instituições financeiras e as sociedades de arrendamento mercantil 

podem cobrar de seus clientes, no caso de atraso no pagamento ou na liquidação de obrigações, 

exclusivamente os seguintes encargos: 

I - juros remuneratórios, por dia de atraso, sobre a parcela vencida; 

II - multa, nos termos da legislação em vigor; e 

III - juros de mora, nos termos da legislação em vigor. 

Art. 2º  A taxa dos juros remuneratórios previstos no inciso I do art. 1º deve ser a 

mesma taxa pactuada no contrato para o período de adimplência da operação. 

Art. 3º  É vedada a cobrança de quaisquer outros valores além dos encargos 

previstos nesta Resolução pelo atraso no pagamento ou na liquidação de obrigações vencidas, 

sem prejuízo do disposto no art. 395 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil. 

Art. 4º  A cobrança dos encargos por atraso de pagamento de obrigações nos 

termos desta Resolução deve constar dos contratos firmados entre as instituições mencionadas no 

art. 1º e seus clientes. 

Art. 5º  Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2017, aplicando-se 

aos contratos firmados a partir dessa data. 

Art. 6º  Fica revogada, a partir de 1º de setembro de 2017, a Resolução nº 1.129, 

de 15 de maio de 1986. 

Ilan Goldfajn 

Presidente do Banco Central do Brasil 

 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1º/3/2017, Seção 1, p. 46, e no Sisbacen. 


